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ACÓRDÃO Nº 96/2016 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 014.856/2015-8.  
2. Grupo I – Classe V - Assunto: Relatório de Auditoria 
3. Responsáveis: Ailton Diogo Morilhas Rodrigues (065.541.211-53); Ana Silvia Bloise (085.678.438-

98); Andréia Silveira Athaydes (543.477.000-59); Benedito Fortes de Arruda (088.404.311-87); 
Bianca Arruda Manchester de Queiroga (771.666.634-72); Carlos Vital Tavares Correa Lima 

(043.281.674-72); Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz (116.396.791-20); Jesus Miguel Tajra Adad 
(002.026.906-44); Joana D'arc Uchôa da Rocha (181.168.256-15); Jorge Steinhilber (105.545.997-91); 
José Martônio Alves Coelho (013.379.393-15); José Tadeu da Silva (720.451.168-91); João Teodoro 

da Silva (157.714.079-68); Luiz Carlos da Rocha (001.585.787-59); Manoel Affonso Mendes de 
Farias Mello (012.099.577-87); Manoel Carlos Neri da Silva (350.306.582-20); Mariza Monteiro 

Borges (244.077.711-00); Maurílio Castro de Matos (034.203.917-22); Paulo Dantas da Costa 
(026.862.794-00); Regina Celi de Sousa (848.735.588-91); Roberto Mattar Cepeda (540.253.549-34); 
Sebastião Luiz de Mello (142.501.011-34); Silvio José Cecchi (036.616.348-52); Valdelice Teodoro 

(357.082.639-20); Walter da Silva Jorge João (028.909.682-00); Wlademir João Tadei (205.117.528-
49); Élido Bonomo (621.505.707-00). 

4. Entidades: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil; Conselho Federal de Administração; 
Conselho Federal de Biblioteconomia; Conselho Federal de Biologia; Conselho Federal de 
Biomedicina; Conselho Federal de Contabilidade; Conselho Federal de Corretores de Imóveis; 

Conselho Federal de Economia; Conselho Federal de Economistas Domésticos; Conselho Federal de 
Educação Física; Conselho Federal de Enfermagem; Conselho Federal de Engenharia e Agronomia; 

Conselho Federal de Estatística; Conselho Federal de Farmácia; Conselho Federal de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional; Conselho Federal de Fonoaudiologia; Conselho Federal de Medicina; Conselho 
Federal de Medicina Veterinária; Conselho Federal de Museologia; Conselho Federal de 

Nutricionistas; Conselho Federal de Odontologia; Conselho Federal de Psicologia; Conselho Federal 
de Química; Conselho Federal de Relações Públicas; Conselho Federal de Representantes Comerciais; 

Conselho Federal de Serviço Social; Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Rio Grande do Sul (Secex-RS). 
8. Representação legal:   

8.1. Elisio de Azevedo Freitas (18596/OAB-DF) e outros, representando Manoel Carlos Neri da Silva. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes a auditoria realizada para avaliar o 
cumprimento da Lei de Acesso à Informação – LAI (Lei 12.527/2011) pelos conselhos de fiscalização 

profissional. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 
ante as razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 43, I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, II, 

do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. determinar aos conselhos federais de fiscalização profissional, em articulação com os 

seus regionais vinculados, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias da ciência deste acórdão, 
que: 

9.1.1. instituam procedimentos para que seus sítios eletrônicos, tanto dos conselhos 

federais quanto regionais, contenham os seguintes conteúdos mínimos divulgados ativamente, isto é, 
independentemente de solicitação: 
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9.1.1.1. informações relativas ao registro das competências e estrutura organizacional, 

endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público (art. 8º, §1º, I, da 
Lei 11.527/2011) (item III.2 do relatório); 

9.1.1.2. informações dos conselhos referentes a dados gerais para o acompanhamento de 
programas, ações, projetos e obras (art. 8º, §1º, inciso V, da Lei 12527/2011) (item III.3 do relatório);  

9.1.1.3. prazo máximo para a prestação dos serviços oferecidos ao público (art. 7º, V, da 

Lei 12527/2011) (item III.4 do relatório); 

9.1.1.4. informações sobre a estrutura, legislação, composição, data, horário, local das 

reuniões, contatos, deliberações, resoluções e atas de seus órgãos colegiados (art. 7º, V, e 9º, II, da Lei 
12.527/2011) (item III.5 do relatório); 

9.1.1.5. informações relativas a relatórios de auditoria, ou de inspeções, prestações de 

contas, dos órgãos de controle interno e externo (art. 7º, VII, b, da Lei 12.527/2011) (item III.6 do 
relatório); 

9.1.1.6. informações de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros (nome 
do beneficiário, número da transferência, motivo/objeto da transferência, valor da transferência, valor 
da contrapartida, valor total, período de vigência) (art. 8º, §1º, II, da Lei 12.527/2011) (item III.7 do 

relatório); 

9.1.1.7. divulgação nominal, integral e mensal das informações referentes a remuneração 

dos empregados, efetivos ou não, do Conselho (art. 8º, §1º, III, da Lei 12.527/2011 e o recurso 
extraordinário STF ARE 652.777/2015 - Tema 483 da repercussão geral) (item III.9 do relatório); 

9.1.1.8. divulgação nominal, integral e detalhada de informações relativas a pagamentos a 

empregados, efetivos ou não, de auxílios e ajudas de custo e quaisquer outras vantagens pecuniárias,  
bem como jetons (art. 8º, §1º, III, da Lei 12.527/2011) (itens III.1 e III.10 do relatório); 

9.1.1.9. divulgação detalhada dos registros das despesas, inclusive do exercício anterior 
(valores de empenho, liquidação, pagamento, beneficiário e objeto da despesa, data; bem como valores 
das diárias e passagens, data de ida e volta, beneficiário da viagem, destino e motivo da viagem) (art. 

8º, §1º, III, da Lei 12.527/2011) (itens III.1 e III.11 do relatório); 

9.1.1.10. informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 

editais e resultados, bem como de todos os contratos celebrados (art. 8º, §1º, IV, da Lei 12.527/2011) 
(item III.12 do relatório); 

9.1.1.11. divulgação da relação nominal de empregados e cargos (art. 7º, V, da Lei 

12.527/2011) (item III.13 do relatório); 

9.1.1.12. divulgação das respostas às perguntas mais frequentes da sociedade (art. 8º, §1º, 

VI, da Lei 12.527/2011) (item III.14 do relatório); 

9.1.1.13. divulgação anual do rol das informações que tenham sido desclassificadas nos 
últimos 12 (doze) meses e do rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com 

identificação para referência futura, e a publicação de relatório estatístico contendo a quantidade de 
pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 

solicitantes (art. 30º, I, II e III, da Lei 12.527/2011) (item III.15 do relatório); 

9.1.2. instituam procedimentos para que seus sítios eletrônicos, tanto dos conselhos 
federais quanto regionais: 
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9.1.2.1. apresentem as informações contidas em registros ou documentos com os atributos 

que a LAI exige: primariedade (com o máximo de detalhamento possível), integridade, disponibilidade 
e atualidade, de modo a atender o disposto no art. 8º, §1º, III, §3º, V e VI, da Lei 12.527/2011 (item 

III.1 do relatório);  

9.1.2.2. disponibilizem as informações do Conselho em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina, conforme o art. 8º, §3º, II e III, da Lei 12.527/2011; 

9.1.3. instituam o serviço de informação ao cidadão – SIC (art. 9º, I, da Lei 12.527/2011) 
(item III.16 do relatório); 

9.1.4. designem autoridade para assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à 
informação, monitorar a implementação, recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao 
aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto na LAI 

e orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos (art. 40, I, II, III e IV, da Lei 12.527/2011) (item III.16 do relatório); 

9.2. determinar aos conselhos federais que comuniquem seus regionais do conteúdo da 
decisão que vier a ser adotada, alertando-os que o não cumprimento da Lei de Acesso à Informação 
pode caracterizar grave infração à norma legal, sujeita à multa do art. 58, II, da Lei 8.443/1992, 

podendo, ainda, o agente público responder por improbidade administrativa, na forma do art. 32, § 2º, 
da Lei 12.527/2011; 

9.3. determinar aos conselhos federais, em articulação com seus regionais, com fulcro no 
art. 43, I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, II, do Regimento Interno do TCU, em prazo não superior a 
90 (noventa) dias da ciência deste acórdão, que elaborem e remetam a esta Corte plano de ação, 

documento explicitando as medidas que serão tomadas para solucionar os problemas apontados, 
contendo, no mínimo, as ações a serem tomadas, os responsáveis pelas ações e os prazos para 

implementação;  
9.4. recomendar aos conselhos federais, em articulação com seus conselhos regionais 

vinculados, com fulcro no art. 43, I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, III, do Regimento Interno do 

TCU, utilizem os guias e orientações do Poder Executivo Federal, como referenciais para a divulgação 
de suas informações (disponíveis em http://www.acessoainformacao.gov.br/lai-para-sic/sic-apoio-

orientacoes/guias-e-orientacoes); 
9.5. dar ciência aos conselhos federais da boa prática observada no Conselho dos 

Arquitetos do Brasil (CAU/BR), o qual implantou em sua estrutura organizacional um serviço para 

atendimento das necessidades comuns dos demais Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo, 
compartilhando os serviços para criação, disponibilização e manutenção de estrutura de TI capaz de 

atender à LAI, de modo a tornar viável, de forma eficiente e econômica, a divulgação das informações, 
mediante a divisão de custos (item III.17 do relatório); 

9.6. determinar à Secex-RS que promova o monitoramento das deliberações constantes dos 

itens 9.1, 9.3 e 9.4; 
9.7. determinar à Segecex que informe às unidades técnicas, que possuem em sua clientela 

algum conselho de fiscalização profissional, sobre o que vier a ser decidido nestes autos. 
9.8. encerrar o presente processo e arquivar os autos. 
 

10. Ata n° 2/2016 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 27/1/2016 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0096-02/16-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 

Raimundo Carreiro, José Múcio Monteiro, Bruno Dantas e Vital do Rêgo.  
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.  
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13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator).  

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

WEDER DE OLIVEIRA 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
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